
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.746 - CE (2012/0143191-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : GIOVANA LOPES DO NASCIMENTO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. DIREITO À SAÚDE. DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA. PROTEÇÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS E INDISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
1. No caso, aferir a adequação da via eleita, bem como a comprovação 
de direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória 
demandam a incursão no conjunto fático-probatória dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.
2. Conforme entendimento predominante no Superior Tribunal de Justiça, 
o Ministério Público detém legitimidade ativa para propor ação 
objetivando a proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, 
porquanto se trata de direito fundamental e indisponível, cuja relevância 
interessa a toda a sociedade. 
3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 
deles possui legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.746 - CE (2012/0143191-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : GIOVANA LOPES DO NASCIMENTO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

pelos seguintes fundamentos: (I) a verificação da suposta inadequação da via eleita, bem com da 

ausência de direito líquido e certo e da necessidade de dilação probatória demandam a incursão 

na seara fático-probatória dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ; (II) a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça tem asseverado a legitimidade ativa do Ministério Público para 

ajuizar ação que objetive o fornecimento de medicamento a pessoa desprovida de condições 

financeiras para custear o tratamento médico; e (III) o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles 

tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

O agravante sustenta, em síntese, que o mandado de segurança não é meio 

adequado, ante a necessidade de dilação probatória para comprovação da necessidade do 

medicamento demandado. Acrescenta, ainda, que não possui legitimidade para figurar no polo 

passivo da lide, eis que compete aos municípios o serviço de saúde pública. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 201.746 - CE (2012/0143191-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não merece acolhimento.

Como antes afirmado, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

aferir a adequação da via eleita, bem como a comprovação de direito líquido e certo e da 

necessidade de dilação probatória demandam a incursão no conjunto fático-probatória dos autos, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, AUSÊNCIA DE PROVA DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO E NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ALEGAÇÃO NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência de 
prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação 
probatória, demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que implica reexame de provas - inviável em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
[...] 
3. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 187.236/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 5/2/2013) 

De outro lado, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se orienta no 

sentido de que o Ministério Público detém legitimidade ativa para propor ação objetivando a 

proteção do direito à saúde de pessoa hipossuficiente, porquanto se trata de direito fundamental e 

indisponível, cuja relevância interessa a toda a sociedade. Confira-se: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DIREITO À SAÚDE. 
O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação que 
visa ao fornecimento de medicamento a pessoa que não tem 
condições financeiras de arcar com o tratamento médico, por se 
tratar de direito indisponível. 
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Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.327.279/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

Por derradeiro, no que se refere à ilegitimidade passiva do agravante, o Superior 

Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 

qualquer deles possui legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso 

a meios e medicamentos para tratamento de saúde. Nesse mesmo sentido, destacam-se os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios.
Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no REsp 
1.150.698/SC, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 22/8/13).
2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em trâmite no 
Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, pelo STF, de 
repercussão geral sobre determinado tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 20/11/2013)

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. A União, os Estados e os 
Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de 
medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saúde. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.082.865/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 5/9/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE 
DA SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À 
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SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.284.271/SC, da minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013)

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO.
1. Inexiste óbice ao julgamento do recurso, uma vez que o RESP 
1.144.382/AL, submetido ao regime representativo da controvérsia, 
foi desafetado em 12.12.2012.
2. Ademais, conforme orientação firmada na QO no REsp 
1.002.932/SP, não é necessário que a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça paralise análise de matéria que vem sendo 
enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, estados-membros e 
municípios, de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade 
ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.256.237/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013)

Vejam-se, ainda: AgRg no Ag 909.927/PE, Rel. Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 27/2/2013; AgRg no REsp 

1.017.055/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18/9/2012 AgRg no Ag 

1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/9/2010; AgRg no 

REsp 1.136.549/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/6/2010; AgRg 

no REsp 1.159.382/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

1º/9/2010; e AgRg no Ag 961.677/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

11/6/2008.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0143191-3 AREsp 201.746 / CE

Números Origem:  167981920088060001  20080022921701

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : GIOVANA LOPES DO NASCIMENTO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : GIOVANA LOPES DO NASCIMENTO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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